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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. BUSCA 
DOMICILIAR. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. FUNDADA 
SUSPEITA APTA A AUTORIZAR A DILIGÊNCIA POLICIAL. 
VIGILÂNCIA NO LOCAL DA PREPARAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 
DE DROGAS. EXISTÊNCIA DE MANDADO DE PRISÃO EM 
ABERTO. FUGA APÓS SER SOLICITADA A SAÍDA DO IMÓVEL. 
EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE INVESTIGATIVA. 
QUEBRA DA CADEIA CUSTÓDIA DE PROVAS. 
INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INDEFERIMENTO DE PROVA DEVIDAMENTE MOTIVADO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, a busca pessoal é regida pelo art. 244 do 
Código de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de 
que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar.
2. O Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento segundo o qual a "entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que, dentro da casa, ocorre situação de flagrante delito, 
sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade, e de nulidade dos atos praticados".
3. A dinâmica que culminou na revista pessoal não careceu de fundadas 
razões, sendo amparada a) em informação de que o recorrente estava 
escondido em um sítio localizado na zona rural daquela comarca 
realizando o refino, preparo e a distribuição de drogas; b) verificação de 
histórico de outros registros criminais e a existência de mandado de 
prisão preventiva expedido pela 3ª Vara Criminal e do Tribunal do Júri 
da comarca de Sete Lagoas/MG pendente de cumprimento; c) vigilância 
no local apontado para averiguar os fatos, quando os policiais 
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constataram a presença do acusado no imóvel; d) fuga do recorrente, 
após solicitação dos policiais de que saísse do imóvel e deitasse no 
chão.
4. A cadeia de custódia da prova diz respeito à idoneidade do caminho 
que deve ser percorrido pela prova até sua análise pelo magistrado, 
sendo certo que qualquer interferência durante o trâmite processual pode 
resultar na sua imprestabilidade. Tem como objetivo garantir a todos os 
acusados o devido processo legal e os recursos a ele inerentes, como a 
ampla defesa, o contraditório e principalmente o direito à prova lícita 
(AgRg nos EDcl no REsp n. 2.061.101/RS, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)
5. Conforme fundamentado, pelos elementos constantes dos autos, há 
como se verificar a idoneidade da prova produzida, sendo certo que a 
defesa também não foi capaz de apontar a ocorrência de adulterações, 
supressões ou inserções de arquivos ou informações no material 
coletado, o que, inclusive, justificou o indeferimento da realização de 
exame papiloscópico por ela requerido.
6. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em regra, 
salvo situação excepcionalíssima, não se acolhe alegação de nulidade 
por cerceamento de defesa, em função do indeferimento de diligências 
requeridas pela defesa, porquanto o magistrado é o destinatário final da 
prova, logo, compete a ele, de maneira fundamentada e com base no 
arcabouço probatório produzido, analisar a pertinência, relevância e 
necessidade da realização da atividade probatória pleiteada (AgRg nos 
EDcl no AREsp n. 1.366.958/PE, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, julgado em 28/5/2019, DJe 4/6/2019). Precedentes.
7. O Tribunal local, soberano na análise do conjunto fático-probatório 
constituído por provas válidas, regularmente submetidas ao crivo do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, concluiu 
terem sido comprovadas a materialidade e a autoria do tráfico de drogas, 
tendo esta recaído sobre o ora recorrente.
8. Para alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias e 
acolher a pretensão absolutória, como requer a parte recorrente, 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-
probatório delineado nos autos, providência incabível em recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
9. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
Brasília, 05 de dezembro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DAYVISSON GABRIEL COSTA CRUZ
ADVOGADOS : JULIANA ALVES BATISTA - MG204997

LEANDRO MÁRCIO DINIZ CAMPOS - MG091568
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. BUSCA 
DOMICILIAR. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. FUNDADA 
SUSPEITA APTA A AUTORIZAR A DILIGÊNCIA POLICIAL. 
VIGILÂNCIA NO LOCAL DA PREPARAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 
DE DROGAS. EXISTÊNCIA DE MANDADO DE PRISÃO EM 
ABERTO. FUGA APÓS SER SOLICITADA A SAÍDA DO IMÓVEL. 
EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE INVESTIGATIVA. 
QUEBRA DA CADEIA CUSTÓDIA DE PROVAS. 
INOCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INDEFERIMENTO DE PROVA DEVIDAMENTE MOTIVADO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, a busca pessoal é regida pelo art. 244 do 
Código de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de 
que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar.
2. O Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento segundo o qual a "entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que, dentro da casa, ocorre situação de flagrante delito, 
sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade, e de nulidade dos atos praticados".
3. A dinâmica que culminou na revista pessoal não careceu de fundadas 
razões, sendo amparada a) em informação de que o recorrente estava 
escondido em um sítio localizado na zona rural daquela comarca 
realizando o refino, preparo e a distribuição de drogas; b) verificação de 
histórico de outros registros criminais e a existência de mandado de 
prisão preventiva expedido pela 3ª Vara Criminal e do Tribunal do Júri 
da comarca de Sete Lagoas/MG pendente de cumprimento; c) vigilância 
no local apontado para averiguar os fatos, quando os policiais 

Documento eletrônico VDA44789915 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 05/12/2024 15:18:18
Código de Controle do Documento: bbf077f5-c861-4661-be14-8a5680b1a875



constataram a presença do acusado no imóvel; d) fuga do recorrente, 
após solicitação dos policiais de que saísse do imóvel e deitasse no 
chão.
4. A cadeia de custódia da prova diz respeito à idoneidade do caminho 
que deve ser percorrido pela prova até sua análise pelo magistrado, 
sendo certo que qualquer interferência durante o trâmite processual pode 
resultar na sua imprestabilidade. Tem como objetivo garantir a todos os 
acusados o devido processo legal e os recursos a ele inerentes, como a 
ampla defesa, o contraditório e principalmente o direito à prova lícita 
(AgRg nos EDcl no REsp n. 2.061.101/RS, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)
5. Conforme fundamentado, pelos elementos constantes dos autos, há 
como se verificar a idoneidade da prova produzida, sendo certo que a 
defesa também não foi capaz de apontar a ocorrência de adulterações, 
supressões ou inserções de arquivos ou informações no material 
coletado, o que, inclusive, justificou o indeferimento da realização de 
exame papiloscópico por ela requerido.
6. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em regra, 
salvo situação excepcionalíssima, não se acolhe alegação de nulidade 
por cerceamento de defesa, em função do indeferimento de diligências 
requeridas pela defesa, porquanto o magistrado é o destinatário final da 
prova, logo, compete a ele, de maneira fundamentada e com base no 
arcabouço probatório produzido, analisar a pertinência, relevância e 
necessidade da realização da atividade probatória pleiteada (AgRg nos 
EDcl no AREsp n. 1.366.958/PE, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
Quinta Turma, julgado em 28/5/2019, DJe 4/6/2019). Precedentes.
7. O Tribunal local, soberano na análise do conjunto fático-probatório 
constituído por provas válidas, regularmente submetidas ao crivo do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, concluiu 
terem sido comprovadas a materialidade e a autoria do tráfico de drogas, 
tendo esta recaído sobre o ora recorrente.
8. Para alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias e 
acolher a pretensão absolutória, como requer a parte recorrente, 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-
probatório delineado nos autos, providência incabível em recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
9. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DAYVISSON GABRIEL 

COSTA CRUZ em adversidade à decisão que negou provimento ao recurso especial (e-

STJ fls. 720/731).

O ora agravante interpôs recurso especial com fundamento no art. 105, III, “a” 

e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pela 1ª CÂMARA CRIMINAL 

do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (e-STJ fls. 552/574), que deu parcial 

provimento ao apelo defensivo, redimensionando a pena do réu para 07 anos de reclusão 

e 700 dias-multa, pela prática do crime do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, mantidos 
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os demais termos da sentença

Sustentou no recurso especial a violação aos artigos 8º, item 1, da Convenção 

Americana de Direitos Humanos; artigo 5º, incisos XI, LIV e LV, e artigo 93, inciso IX, 

ambos da CF/8; artigos 155, 158-A e 386, todos do Código de Processo Penal e, por fim, 

à Lei n. 13.964/2019.

Alegou nulidade da busca e apreensão domiciliar, diante da inexistência de 

fundadas razões e de autorização do recorrente para o ingresso dos policiais no imóvel, 

bem como pela inexistência de situação flagrancial.

Apontou violação a cadeia de custódia da prova pelo não acondicionamento 

adequado dos elementos coletados, além do fato de o Juízo de primeiro grau ter 

indeferido a colheita das digitais nos materiais arrecadados,

Sustentou cerceamento de defesa em razão da determinação de incineração das 

drogas, o que fez com que muitas das diligências requeridas perdessem o objeto, 

impossibilitando o exercício da defesa em sua plenitude.

Por fim, aduziu insuficiência de provas produzidas em juízo a embasar uma 

condenação.

Nas razões do recurso (e-STJ fls. 737/781), fundado no art. 258 do RISTJ, 

alega a parte que a fundamentação adotada na decisão agravada está em descompasso 

com a jurisprudência desta Corte Superior e reitera os fundamentos apresentados no 

recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Verifica-se que a defesa não apresentou qualquer fato novo que altere o 
entendimento firmado na decisão anterior.

O Tribunal de origem, analisando a legalidade da busca domiciliar realizada 

pelos policiais, fundamentou (e-STJ fls. 554/557):

Ab initio, suscitou a Defesa a preliminar de nulidade do feito por produção de 
prova ilícita, eis que a apreensão dos entorpecentes se deu mediante violação 
de domicílio, pois o ingresso na residência do apelante não foi autorizado e 
não havia mandado judicial de busca e apreensão expedido em desfavor do 
acusado.
Sem razão, contudo.
É cediço que o tráfico de drogas é delito permanente, cuja consumação se 
delonga no tempo, sendo dispensável mandado de busca e apreensão, haja 
vista que o agente se mantém em estado de flagrância.
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(...)
No presente caso, os policiais militares Pablo da Costa Milagres, responsável 
por conduzir o flagrante, José Nicolas de Oliveira Alves, Yan Junio Coutinho 
Teixeira, Álvaro Augusto Barbosa da Silva Junior e João Paulo Silva de 
Oliveira narraram que, no dia do flagrante, foram informados de forma 
anônima de que o apelante estava escondido em um sítio localizado na zona 
rural daquela comarca realizando o refino, preparo e a distribuição de 
drogas. Em diligência até o local para averiguar os fatos, os policiais 
constataram a presença do acusado no imóvel, o que levou a operação 
policial.
Ainda, segundo os depoimentos dos militares, o recorrente possui em seu 
histórico outros registros criminais e constava em seu desfavor um mandado 
de prisão preventiva expedido pela 3ª Vara Criminal e do Tribunal do Júri 
da comarca de Sete Lagoas/MG pendente de cumprimento (fls. 07/09 e fl. 
10, fls. 80/81 e fls. 84/86 – doc. único e PJe mídias). GRIFAMOS
Diante do exposto, entendo que existiam fundadas suspeitas da ocorrência da 
prática do crime de tráfico de drogas, a qual justifica o ingresso na 
residência e a realização das buscas.
A propósito, além das informações acerca da traficância dos entorpecentes, 
destaco o mencionado mandado de prisão preventiva pendente de 
cumprimento em desfavor do réu, juntado a fl. 38 – doc. único), assim como 
as informações constantes no relatório policial de fls. 99/101 – doc. único que 
revelam que o acusado possui extenso envolvimento com as atividades 
criminosas, inclusive o comércio ilegal de drogas, o que reforça a legalidade 
da ação dos policiais militares ante o caráter continuado delito.
Deste modo, a situação acima narrada excepciona o direito fundamental de 
inviolabilidade de domicílio, nos termos do 5º, inciso XI da CR/88 (...)
Ainda que assim não fosse, eventuais vícios do inquérito não contaminam a 
ação penal.
Ante o exposto, inexistindo qualquer nulidade, rejeito a preliminar.

 

O Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, 

submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o entendimento segundo o qual a 

"entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 

noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 

indiquem que, dentro da casa, ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 

responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 

atos praticados".

Nos termos do acórdão recorrido, não se verifica ilegalidade na atuação dos 

policiais, fundada no recebimento prévio informações por parte de colaboradores e 

amparadas nas seguintes circunstâncias: a) informação de que o recorrente estava 

escondido em um sítio localizado na zona rural daquela comarca realizando o refino, 

preparo e a distribuição de drogas; b) verificação de histórico de outros registros 

criminais e a existência de mandado de prisão preventiva expedido pela 3ª Vara Criminal 

e do Tribunal do Júri da comarca de Sete Lagoas/MG pendente de cumprimento; c) 

vigilância no local apontado para averiguar os fatos, quando os policiais constataram a 
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presença do acusado no imóvel; d) fuga do recorrente, após solicitação dos policiais de 

que saísse do imóvel e deitasse no chão.

A Corte local, soberana na delimitação do quadro fático-probatório, firmou 

que a busca domiciliar sucedeu a coleta de prévias informações a respeito do recorrente, 

além de vigilância no local.

Esclareça-se que somente após fuga e posterior abordagem é que os policiais 

adentraram ao imóvel que estava sendo ocupado pelo recorrente. Nesse sentido, as 

circunstâncias descritas, a existência de mandado de prisão em aberto e a fuga por parte 

do acusado tornam clara a existência de fundadas razões de que no local estava sendo 

praticado o tráfico de drogas.

A propósito:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; 
AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 
30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas 
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 603.616/RO, decidiu 
que o ingresso dos policiais no domicílio do réu, sem autorização judicial ou 
consentimento do morador, será lícito quando houver fundadas razões da 
situação de flagrante delito naquela localidade.
3. No caso, a justa causa para a adoção da medida de busca e apreensão 
sem mandado judicial encontra-se evidenciada nas circunstâncias narradas 
nos autos, previamente conhecidas pelos policiais, no sentido de que o 
acusado era foragido da justiça com envolvimento anterior no delito de 
tráfico de drogas, com mandado de prisão em aberto. Precedentes.
4. Ademais, na residência dos pacientes, foram apreendidos a quantia de R$ 
26.700,00 (vinte e seis mil e setecentos reais) e um tijolo de maconha cortado 
- 455 gramas -, ambos localizados em um fundo falso de guarda-roupas, 
oportunidade em que os pacientes teriam, informalmente, admitido que 
comercializavam substâncias entorpecentes associados diretamente com o 
corréu Nilson de Almeida, já conhecido no meio policial por seu envolvimento 
no tráfico de drogas. Em sequência, na chácara de Nilson, foi apreendida 
elevada quantidade de entorpecentes - 93 tijolos inteiros de maconha (81,755 
kg) e 44 porções de maconha fracionadas e embaladas -, além de diversos 
objetos utilizados na empreitada criminosa.
5. Sob tal contexto, não há como acolher a tese defensiva de ilicitude da 
prova, uma vez que a associação dos referidos elementos no mesmo caso 
caracteriza a justa causa e respalda a adoção da medida de busca domiciliar.
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 696.592/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
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em 3/5/2022, DJe de 10/5/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES PARA 
O INGRESSO NO IMÓVEL. ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO QUE 
DEMANDA REEXAME DE PROVA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal - CF assegura a inviolabilidade do 
domicílio. No entanto, cumpre ressaltar que, consoante disposição expressa 
do dispositivo constitucional, tal garantia não é absoluta, admitindo 
relativização em caso de flagrante delito.
Acerca da interpretação que deve ser conferida à norma que excepciona a 
inviolabilidade do domicílio, o STF, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, assentou o entendimento de que "a entrada forçada em domicílio 
sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de 
nulidade dos atos praticados".
2. No caso em debate, todavia, consta dos autos que o paciente era foragido, 
com mandado de prisão em aberto, tendo os policiais recebido informações 
precisas sobre o endereço onde ele poderia ser localizado. Ainda, de acordo 
com as informações recebidas pelos policiais, o paciente realizava o tráfico 
de drogas no endereço indicado. Ao diligenciarem ao local, e após algum 
tempo de vigilância, os policiais avistaram o paciente chegando ao imóvel 
conduzindo uma motocicleta, razão pela qual, de imediato, ingressaram no 
imóvel e abordaram o paciente, sendo-lhe informado sobre o mandado de 
prisão em seu desfavor.
Na ocasião, os policiais sentiram odor de droga (cocaína) no interior do 
quarto e, sobre a cômoda, visualizaram 1 porção de cocaína, pesando 49,5g. 
Apenas após essa primeira constatação, foram realizadas buscas nos 
pertences do acusado, sendo localizadas mais drogas.
3. Não há que se falar, portanto, em violação do art. 240, § 1º, do Código de 
Processo Penal -CPP, pois, como visto, foram demonstradas fundadas 
razões para o ingresso na residência e posterior busca domiciliar, não 
subsistindo os argumentos de ilegalidade da prova ou de desrespeito ao 
direito da inviolabilidade de domicílio.
4. Ante os elementos fáticos extraídos dos autos, para acolher a tese defensiva 
de nulidade por violação domiciliar, desconstituindo os fundamentos 
adotados pelas instâncias ordinárias, seria necessário o reexame de todo o 
conjunto probatório, providência vedada em habeas corpus, procedimento de 
cognição sumária e rito célere.
5. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código de 
Processo Civil - CPC e art. 3º do Código de Processo Penal - CPP, por se 
tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo regimental supre 
eventual vício da decisão agravada.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 900.995/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 30/8/2024.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
NULIDADE. BUSCA DOMICILIAR NÃO AUTORIZADA. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. VISLUMBRE EXTERNO DA 
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PRÁTICA DE CRIME. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO VERIFICAÇÃO. RÉU 
FORAGIDO. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL E 
NECESSIDADE DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A Constituição da República, no art. 5º, inciso XI, estabelece que "a casa é 
asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou 
para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial."
2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
603.616/RO, esclareceu que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de 
nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro GILMAR MENDES, julgado em 
5/11/2015)
3. In casu, as circunstâncias do flagrante evidenciam que, para além da 
denúncia anônima, houve investigação prévia pelos policiais, os quais 
observaram negociação de drogas em frente a uma residência e, tendo sido 
dada voz de abordagem, o agravante empreendeu fuga ao avistar os 
policiais, sendo por eles perseguido, condição que justifica o ingresso 
forçado dos milicianos na sua residência, diante do vislumbre externo de 
possível cometimento de crime, razão pela qual não há flagrante ilegalidade 
a ser coibida no caso.
4. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.
5. A prisão preventiva do agravante foi decretada utilizando-se de 
fundamento concreto, valendo-se do fato de que o mandado de prisão está em 
aberto, estando o paciente, portanto, foragido, o que viola a conveniência da 
instrução criminal e a necessidade de assegurar a aplicação da lei penal.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 761.230/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022.)

 
Portanto, não há dissenso jurisprudencial a ser apreciado, pois ao contrário do 

alegado pela defesa, a existência prévia de fundadas razões justificou a ação policial e 

não a mera situação de flagrância posterior ao ingresso no imóvel em questão.

Quanto à cadeia de custódia da prova, como se sabe, diz respeito à idoneidade 

do caminho que deve ser percorrido pela prova até sua análise pelo magistrado, sendo 

certo que qualquer interferência durante o trâmite processual pode resultar na sua 

imprestabilidade. Tem como objetivo garantir a todos os acusados o devido processo 

legal e os recursos a ele inerentes, como a ampla defesa, o contraditório e principalmente 

o direito à prova lícita (AgRg nos EDcl no REsp n. 2.061.101/RS, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

Analisando o tema, o Tribunal de origem fundamentou (e-STJ fl. 558):
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Da análise dos autos, vejo que no Boletim de Ocorrência de fls. 24/36 – doc. 
único, foi descrito em campo próprio os materiais apreendidos no flagrante, 
assim como consta que naquela mesma data, 29 de junho de 2022, às 
00h54min, o investigador de polícia Davidson Ferreira Batista recebeu na 
Depol tudo o que foi arrecadado pelos policiais militares na diligência 
policial.
Logo após, conforme se verifica nas fls. 39/48 – doc. único, a pedido da 
autoridade policial, foi determinada a perícia técnica nas substâncias 
apreendidas, assim como nas armas de fogo e munições encontradas no local, 
o que gerou o laudo de eficiência de arma de fogo de fl. 49 – doc. único, os 
laudos preliminares de drogas de fls. 50/51 – doc. único, sendo descrito nos 
documentos que os materiais periciados foram devolvidos após a análise 
técnica preliminar em envelopes de segurança de nº 004479193 e nº 2524041.
O mesmo ocorreu com o simulacro de arma de fogo, conforme o exame de 
eficiência de fl. 65 – doc. único, devolvido em invólucro lacrado de nº. 
4499550 e com as armas e munições periciadas, conforme os laudos de 
eficiência de armas de fogo de fls. 90/91 – doc. único em que consta que os 
objetos foram acondicionados em invólucro de segurança de nº 2981072.
Com efeito, nos exames definitivos de drogas consta a descrição do 
recebimento dos entorpecentes para a perícia técnica, tendo a devolução dos 
materiais ocorrido nos mesmos envelopes registrados nos laudos preliminares 
(fls. 50/51 – doc. único).
Assim, do estudo dos autos, vejo que a tese da Defesa trata-se de alegação 
vazia, sem qualquer comprovação capaz de corroborar o alegado.

 
Conforme fundamentado, pelos elementos constantes dos autos, verifica-se a 

idoneidade da prova produzida, sendo certo que a defesa também não foi capaz de 

apontar a ocorrência de adulterações, supressões ou inserções de arquivos ou informações 

no material coletado, o que, inclusive, justificou o indeferimento da realização de exame 

papiloscópico por ela requerido.

Conforme consta do acórdão atacado, “todos os procedimentos técnicos 

seguiram os trâmites regulares para a constatação de que as substâncias apreendidas se 

tratavam de drogas ilícitas, assim como na verificação da prestabilidade das armas e das 

munições apreendidas no flagrante” (e-STJ fl. 561).

Portanto, incabível declaração de nulidade decorrente da inobservância da 

cadeia de custódia pelas instâncias ordinárias, na medida em que a defesa não apontou 

nenhum elemento capaz de desacreditar a preservação das provas produzidas, conforme 

destacado no acórdão.

Quanto ao indeferimento da realização de exame papiloscópico, inexistindo 

indícios de adulteração probatória, não há como acolher o pleito defensivo nos moldes 

postulados sem nova e aprofundada incursão no conjunto probatório, providência que 

encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

Nessa linha, tem-se os seguintes julgados:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE 
DA MEDIDA. LIAME SUBJETIVO ENTRE OS AGENTES. REVERSÃO DAS 
PREMISSAS FÁTICAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO 
STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 580 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Quanto à suposta quebra da cadeia de custódia, o Tribunal de origem 
afirmou não vislumbrar "nenhum elemento do feito demonstra que houve 
adulteração, alteração na ordem cronológica dos diálogos ou mesmo 
interferência de terceiros para invalidar a prova produzida", sendo certo 
que a defesa também não foi capaz de apontar a ocorrência de adulterações, 
supressões ou inserções de arquivos no material coletado. Dessa maneira, 
não há como acolher o pleito defensivo nos moldes postulados sem nova e 
aprofundada incursão no conjunto probatório, providência que encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.
2. (...)
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.142.095/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 29/5/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. QUEBRA DA 
CADEIA DE CUSTÓDIA. VÍCIOS NÃO CONSTATADOS. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. (...)
3. Embora a argumentação defensiva orbite em torno da alegação de que as 
reproduções fotográficas de imagens capturadas de telas de celular carecem 
de prova de sua higidez, insinuando a imprestabilidade de tais elementos 
para comprovar a materialidade dos crimes imputados, não há qualquer 
elemento concreto que indique adulteração no iter probatório.
4. Assim, não se verifica a alegada 'quebra da cadeia de custódia', pois 
nenhum elemento veio aos autos a demonstrar que houve adulteração da 
prova, alteração na ordem cronológica dos diálogos ou mesmo interferência 
de quem quer que seja, a ponto de invalidar a prova (HC 574.131/RS, Rel. 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 25/8/2020, DJe 4/9/2020).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 891.665/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA. JUSTIFICATIVA. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. MAUS 
ANTECEDENTES. PERÍODO DEPURADOR. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. BENEFÍCIO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. REGIME 
MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em regra, salvo 
situação excepcionalíssima, não se acolhe alegação de nulidade por 
cerceamento de defesa, em função do indeferimento de diligências 
requeridas pela defesa, porquanto o magistrado é o destinatário final da 
prova, logo, compete a ele, de maneira fundamentada e com base no 
arcabouço probatório produzido, analisar a pertinência, relevância e 
necessidade da realização da atividade probatória pleiteada (AgRg nos EDcl 
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no AREsp n. 1.366.958/PE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 28/5/2019, DJe 4/6/2019). Precedentes.
2. No presente caso, verifica-se que foi declinada justificativa plausível a 
não produção da prova requerida, tendo em vista que a realização de exame 
papiloscópico é desnecessária para se atribuir ou não a posse das drogas 
apreendidas em uma sacola ao acusado C. Além disso, em relação ao pedido 
de juntada dos boletins de ocorrência e denúncias a envolver C, conforme 
constou na decisão de ID 9605089687, o acusado não é julgado pela prática 
de crimes pretéritos, mas pelo crime ocorrido no dia 31 de março de 2022, 
tratando-se de requerimento inútil ao julgamento do feito, sendo certo que, 
para se concluir de maneira contrária, seria necessário o revolvimento de 
matéria fático-probatória, providência incompatível com a via eleita. 
Ademais, as provas produzidas foram suficientes para formação do 
convencimento do julgador. Dessa forma, não há qualquer nulidade a ser 
sanada.
3. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, do 
caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de prova 
aptos a manter a condenação do acusado pelo delito de tráfico. Assim, rever 
os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir pela 
absolvição, por ausência de prova para a condenação, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
4. (...).
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.584.151/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024.)

 
No que tange ao alegado cerceamento de defesa, a Corte de origem esclareceu 

que “a digna Magistrada singular, ao indeferir o pedido de realização de diligências 

probatórias justificou, fundamentadamente, a sua impertinência notadamente diante da 

ausência da quebra de custódia da prova e não comprovação da imprescindibilidade das 

diligências” (e-STJ fl. 563).

Acrescentou que foi declinada justificativa plausível pela magistrada 

sentenciante para a não produção da prova requerida: “(i) na medida em que não foi 

justificada a necessidade das diligências requeridas pela defesa, (ii) por entender que a 

produção da prova se mostrou regular, permitindo averiguar a autenticidade das provas 

documentadas, e (iii) não tendo sido demonstrado qualquer risco de quebra da cadeia de 

custódia, INDEFIRO os pedidos de diligências relacionadas à cadeia de custódia, 

formulados pela defesa do acusado DAYVISSON GABRIEL COST A CRUZ (...)” (fls. 

168/173 – doc. único)” (e-STJ fl. 564), sendo certo que, para se concluir de maneira 

contrária, seria necessário o revolvimento de matéria fático-probatória, providência 

incompatível com a via eleita.

Quanto ao tema, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em 

regra, salvo situação excepcionalíssima, não se acolhe alegação de nulidade por 
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cerceamento de defesa, em função do indeferimento de diligências requeridas pela defesa, 

porquanto o magistrado é o destinatário final da prova, logo, compete a ele, de maneira 

fundamentada e com base no arcabouço probatório produzido, analisar a pertinência, 

relevância e necessidade da realização da atividade probatória pleiteada (AgRg nos EDcl 

no AREsp n. 1.366.958/PE, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 

julgado em 28/5/2019, DJe 4/6/2019). Precedentes: AgRg no AREsp n. 2.281.484/SP, 

relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 

julgado em 20/2/2024, DJe de 23/2/2024; AgInt no REsp n. 2.048.089/RS, relator 

Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023; 

AgRg no HC n. 839.696/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 19/10/2023, DJe de 27/10/2023; AgRg nos EDcl no AREsp n. 

2.355.381/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

12/9/2023, DJe de 18/9/2023; AgRg no AREsp n. 2.073.538/TO, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023; REsp n. 

1.891.923/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

14/2/2023, DJe de 16/2/2023.

Dessa forma, não há qualquer nulidade a ser sanada.

Por fim, o recorrente sustenta que não foram produzidas em juízo provas 

suficientes para a condenação.

Na espécie, a Corte a quo, com fundamento em contexto fático-probatório 

constituído por provas válidas, regularmente submetidas ao crivo do contraditório, da 

ampla defesa e do devido processo legal, concluiu terem sido comprovadas a 

materialidade e a autoria do tráfico de drogas, tendo esta recaído sobre o ora recorrente.

Ora, desconstituir as conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem, com 

fundamento em exame exauriente do conjunto fático-probatório constante dos autos, no 

intuito de abrigar a pretensão defensiva de absolvição, demandaria necessariamente 

aprofundado revolvimento do contexto de fatos e provas, providência vedada em sede de 

recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

Por oportuno:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. DECISÕES 
DE PRORROGAÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADAS. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ . AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A Corte de origem entendeu que as decisões foram baseadas na 
imprescindibilidade da medida investigatória e aos indícios concretos da 
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prática delitos vinculados narcotráfico, com envolvimento dos apenados. As 
demais decisões que deferiram as prorrogações das interceptações 
telefônicas, embora relativamente sucintas, estão, igualmente, 
fundamentadas, pois se reportaram às fundamentações apresentadas nas 
decisões anteriores.
2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: "[...] as 
sucessivas prorrogações das interceptações telefônicas não traduzem motivo 
suficiente, por si só, para invalidar o procedimento realizado, posto que 
podem as renovações ser justificadas, a depender das características 
concretas da ação, por exemplo, pela complexidade do crime, ou mesmo pelo 
grande número de envolvidos, demonstrando-se, assim, a imprescindibilidade 
da medida para a continuidade da investigação e elucidação do caso, 
hipótese dos autos" (AgRg no AREsp 1604544/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 1º/9/2020, DJe 9/9/2020) (AgRg 
no AREsp n. 1.879.508/RJ, Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 24/6/2022).
3. O Tribunal local, soberano na análise do conjunto fático-probatório, 
confirmando a sentença condenatória pelo delito do art. 33, caput, da Lei nº 
11.343/2006, concluiu como devidamente comprovadas materialidade e 
autoria do crime.
4. Para alterar a conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias e 
acolher a pretensão absolutória, como requer a parte recorrente, 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do acervo fático-probatório 
delineado nos autos, providência incabível em recurso especial, ante o óbice 
da Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.351.869/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 16/4/2024.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PROVA 
SUFICIENTE PARA A CONDENAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. 
CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO. PERÍODO DEPURADOR. 
AFASTAMENTO DA REINCIDÊNCIA. CONFIGURAÇÃO DOS MAUS 
ANTECEDENTES. MANUTENÇÃO DO REGIME DE CUMPRIMENTO DA 
PENA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As instâncias de origem, soberanas na análise das provas dos autos, 
apresentaram substancial conjunto probatório que justificou a condenação do 
agravante pelo delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, 
porque comprovadas a materialidade e a autoria delitiva, principalmente 
diante do auto de prisão em flagrante, fls. 4/7; auto de apresentação e 
apreensão, fl. 9; o laudo de perícia criminal - exame preliminar de 
substância, fl. 17; a ocorrência policial, fls. 18/20; guia de depósito, fl. 90; o 
relatório policial, fls. 97/106), pericial (o laudo de perícia criminal, fls. 
129/130) e testemunhal, tudo formando um conjunto coerente e harmônico. A 
inversão do julgado, de maneira a fazer prevalecer o pleito absolutório, 
demandaria, necessariamente, revolvimento dos fatos e provas que instruem 
o caderno processual, o que encontra óbice na Súmula n.º 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
2. Como é cediço, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que as 
condenações criminais alcançadas pelo período depurador de 5 anos, 
previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, afastam os efeitos da 
reincidência, contudo, não impedem a configuração de maus antecedentes.
3. Nesse contexto, não há se falar em ilegalidade no desvalor atribuído aos 
antecedentes criminais do recorrente e, em consequência, encontra-se 
suficientemente motivada a exasperação da pena-base, bem como o não 
abrandamento do regime de cumprimento da pena.
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4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.738.533/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/2/2021, DJe de 11/2/2021.)

 
Dessa forma, na espécie, as pretensões formuladas pelo recorrente encontram 

óbice na firme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, revelando-se 

manifestamente improcedentes.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0228408-1 REsp 2.152.788 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00043903120228130672  00175119720208130672  00213948120228130672  
00240049020208130672  00641178620208130672  02203926820178130672  
08659252620028130672  10000231793514  10000231793514001  
10000231793514002  10000231793514003  175119720208130672  
19358687420068130672  213948120228130672  2203926820178130672  
22072914391000174810  23547378320078130672  240049020208130672  
25720801120078130672  27567981220088130672  27735956320088130672  
28783946020088130672  30156322420088130672  43903120228130672  
44003200320208130672  50125791020228130672  641178620208130672  
8659252620028130672

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DAYVISSON GABRIEL COSTA CRUZ 
ADVOGADOS : LEANDRO MÁRCIO DINIZ CAMPOS  - MG091568

 JULIANA ALVES BATISTA  - MG204997
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAYVISSON GABRIEL COSTA CRUZ 
ADVOGADOS : LEANDRO MÁRCIO DINIZ CAMPOS  - MG091568

 JULIANA ALVES BATISTA  - MG204997
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 

  

C542245551614908407902@ 2024/0228408-1  -  REsp 2152788   Petição : 2024/0104273-8  (AgRg)

Documento eletrônico VDA44763428 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 04/12/2024 13:18:05
Código de Controle do Documento: 954D84BE-FC10-4A64-9A41-5CB45A20BEAC


